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RESUMO 

 

Este trabalho tem como foco avaliar necessidade da formação de professores e das 
políticas educacionais na promoção da inclusão escolar de alunos com altas 
habilidades/superdotação no Brasil. A educação inclusiva visa garantir o acesso de 
todos os estudantes à escola comum, mesmo que esta enfrente desafios no 
atendimento às necessidades desse grupo. Os alunos superdotados, com 
desenvolvimento notável em áreas como conhecimento, criatividade e liderança, 
frequentemente não são identificados ou atendidos adequadamente nas escolas, 
enfrentando desinteresse e discriminação. Este estudo trata-se de uma revisão 
bibliográfica e análise documental sobre a relação entre a formação de professores, 
políticas de educação e inclusão de alunos com superdotação, políticas públicas, 
visando identificar a importância da formação inicial e continuada de professores para 
a promoção de práticas pedagógicas inclusivas considerando o perfil de alunos com 
altas habilidades/superdotação. A metodologia adotada neste estudo consistiu em 
uma pesquisa bibliográfica qualitativa focada nas políticas educacionais voltadas para 
alunos com altas habilidades/superdotação no contexto brasileiro, com especial 
atenção à formação docente. Utilizou-se o Google Scholar como principal ferramenta 
de busca, resultando em 42.300 referências sobre superdotação, 1.640.000 sobre 
altas habilidades, 348.000 sobre políticas públicas e 1.770.000 sobre formação 
docente. A seleção criteriosa de fontes incluiu 11 publicações científicas, bem como 
documentos oficiais do Planalto e Ministério da Educação (MEC). Essas fontes foram 
essenciais para embasar a discussão acerca das oportunidades de aprimoramento na 
educação inclusiva no Brasil, conforme preconizado pela metodologia proposta por 
Sousa, Oliveira e Alves (2021). Os principais objetivos deste estudo incluem 
compreender conceitos, características e perfis de superdotação, analisando as 
políticas na área de educação especial no Brasil, e apresentando reflexões sobre a 
formação de professores como premissa para a garantia de direito à educação com 
este público de alunos. Os resultados indicam avanços nas políticas públicas ao 
reconhecer as necessidades dos alunos superdotados, apontamentos sobre 
estratégias, currículo enriquecido e serviços em educação especial que melhor 
atendam as necessidades específicas destes alunos, condições vinculadas à 
necessidade de formação inicial e continuada de professores para a assegurar a 
escolarização qualificada dos alunos com altas habilidades/superdotação. Com a 
análise sobre a literatura relacionada ao tema, evidenciou-se que a questão do 
diagnóstico desses casos de alunos, ainda é um desafio. Além de lacunas na 
formação de professores. Contudo, identifica-se que a colaboração entre escolas, 
professores e famílias é fundamental neste processo de criação de um ambiente 
inclusivo. A sensibilidade na inclusão de alunos superdotados, evitando estereótipos, 
é essencial para alcançar o potencial máximo desses indivíduos. Este estudo contribui 
para ampliar o debate sobre a educação inclusiva de alunos superdotados e busca 
subsidiar propostas formativas, haja vista que ainda há um caminho a ser percorrido 
para uma educação verdadeiramente inclusiva deste grupo, exigindo a coordenação 
de esforços na educação. 
 

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Superdotação; Políticas Públicas Educacionais; 
Formação de Professores; Desenvolvimento de Práticas Pedagógicas 

 



ABSTRACT 

 

This study focuses on assessing the need for teacher training and educational policies 
to promote the school inclusion of students with high abilities/giftedness in Brazil. 
Inclusive education aims to ensure access for all students to regular schools, even 
though these may face challenges in meeting the needs of this group. Gifted students, 
with outstanding development in areas such as knowledge, creativity, and leadership, 
are often not identified or adequately addressed in schools, facing disinterest and 
discrimination. This study is a literature review and documentary analysis concerning 
the relationship among teacher training, education policies, the inclusion of gifted 
students, and public policies. The aim is to identify the significance of both initial and 
ongoing teacher education in promoting inclusive pedagogical practices, taking into 
account the characteristics of students with high abilities/giftedness.The methodology 
adopted in this study consisted of qualitative bibliographic research focused on 
educational policies for students with high abilities/giftedness in the Brazilian context, 
with special attention to teacher training. Google Scholar was used as the main search 
tool, resulting in 42,300 references on giftedness, 1,640,000 on high abilities, 348,000 
on public policies, and 1,770,000 on teacher training. The careful selection of sources 
included 11 scientific publications as well as official documents from the Planalto and 
Ministry of Education (MEC). These sources were essential to support the discussion 
about opportunities for improvement in inclusive education in Brazil, as proposed by 
the methodology of Sousa, Oliveira, and Alves (2021). The main objectives of this 
study include understanding the concepts, characteristics, and profiles of giftedness, 
analyzing policies in the special education field in Brazil, and providing reflections on 
teacher training as a premise for ensuring the right to education for this student 
population. The results indicate progress in public policies in recognizing the needs of 
gifted students, pointing out strategies, enriched curriculum, and special education 
services that better meet the specific needs of these students, conditions linked to the 
need for initial and ongoing teacher training to ensure the qualified schooling of 
students with high abilities/giftedness. With the analysis of literature related to the 
topic, it was evident that the diagnosis of these cases of students is still a challenge, 
along with gaps in teacher training. However, it is identified that collaboration between 
schools, teachers, and families is fundamental in creating an inclusive environment. 
Sensitivity in the inclusion of gifted students, avoiding stereotypes, is essential to 
achieve their maximum potential. This study contributes to expanding the discussion 
on inclusive education for gifted students and seeks to support formative proposals, 
considering that there is still a long way to go for a truly inclusive education for this 
group, requiring coordinated efforts in education. 

 

Keywords: Inclusive Education; Giftedness; Educational Public Policies; Teacher 
Training; Development of Pedagogical Practices. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação inclusiva é um paradigma que busca garantir o acesso e a 

permanência de todos os estudantes na escola comum, respeitando suas diferenças 

e potencialidades (Aranha, 2004). Dentre os alunos que se beneficiariam desse 

modelo, estão os superdotados, que possuem necessidades específicas em sua 

aprendizagem. 

Nesse contexto, os alunos superdotados apresentam notável 

desenvolvimento em áreas como conhecimento, criatividade e liderança, requerendo 

serviços educacionais especializados (Moreira, 2012). No entanto, muitos deles não 

são devidamente identificados ou atendidos nas escolas regulares, enfrentando 

desinteresse, desmotivação e até mesmo discriminação (Almeida e Capellini, 2005). 

Apesar dos avanços nas políticas públicas relacionadas à educação inclusiva, 

ainda existem lacunas significativas no atendimento às necessidades específicas 

desse grupo de alunos (Almeida e Capellini, 2005). A formação adequada de 

professores desempenha um papel crucial na promoção de práticas pedagógicas 

inclusivas (Brito, 2021). 

Diante desse cenário, o presente trabalho se propõe questionar e aprofundar 

a discussão sobre o impacto da formação de professores e políticas educacionais para 

a inclusão escolar de alunos superdotados no Brasil. 

Para guiar essa discussão, é necessário entender como as políticas públicas 

brasileiras e a formação de professores abordam as necessidades de alunos 

superdotados e com altas habilidades e que oportunidades de melhoria existem para 

promover uma educação inclusiva e eficaz para esse grupo. 

Para isso, foi realizada uma pesquisa qualitativa, de caráter bibliográfico e 

documental, a qual revisa a literatura científica sobre o tema e analisa as principais 

definições conceituais das características e perfis de superdotação, as políticas 

públicas da área de educação especial e as diretrizes curriculares nacionais que 

orientam a formação docente no Brasil, com o direcionamento do olhar sobre a 

formação inicial e continuada oferecida aos docentes no país e os principais desafios 

e práticas pedagógicas para trabalhar com os indivíduos superdotados. 

Este estudo inicia-se com uma análise aprofundada dos principais conceitos 

relacionados à altas habilidades/superdotação, incluindo a descrição de suas 



7 
 

características, tipos e modelos, fundamentados em trabalhos e autores de referência 

na área. Em seguida, explora-se a legislação brasileira para compreender os 

principais dispositivos legislativos e políticas públicas criados até o momento para 

atender a esse grupo específico de indivíduos. A discussão é então complementada 

ao abordar a formação inicial e continuada dos professores, examinando como essa 

formação se reflete em desafios e práticas pedagógicas voltadas para a identificação, 

atendimento e implementação de estratégias inclusivas para pessoas com altas 

habilidades/superdotação no contexto de um aprendizado adaptado às características 

intrínsecas desses indivíduos. 

O presente trabalho se justifica uma vez que existe uma relevante importância 

de garantir uma educação inclusiva para todos os alunos, incluindo aqui, aqueles com 

altas habilidades ou superdotação. Haja vista que mesmo com os avanços nas 

políticas públicas, que serão expostos neste trabalho, ainda existem significativos 

desafios para se trabalhar com esse público específico de alunos. 

A escolha desse tema se baseia na importância de garantir uma educação 

inclusiva e de qualidade para todos os alunos, incluindo aqueles com altas habilidades 

e superdotação.  

Embora haja avanços nas políticas públicas relacionadas à educação 

inclusiva, ainda existem lacunas significativas no desenvolvimento do trabalho 

pedagógico para o atendimento às necessidades específicas desse grupo de alunos. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (Lei n° 9.394/96), no 

artigo 59, garante dentre outros direitos: 

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; 

III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;  

 

A legislação garante, porém, não dá condições para que isso ocorra de fato, 

os professores encontram-se despreparados para atender as demandas específicas 

na aprendizagem destes alunos.  

O estudo, tem como objetivo geral: Investigar como as políticas públicas 

brasileiras na área de educação especial e a formação de professores abordam as 

necessidades de alunos com altas habilidades/superdotação, identificando 

oportunidades de melhoria para promover uma educação inclusiva e eficaz para esse 
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grupo. E como objetivos específicos: a) Sistematizar os principais conceitos, 

características e modelos sobre altas habilidades e superdotação; b) Analisar as 

políticas públicas vigentes no Brasil relacionadas à inclusão de alunos superdotados 

e identificar como essas políticas são implementadas no contexto educacional; c) 

Investigar a formação inicial e continuada de professores, destacando a inclusão de 

conteúdos relacionados às altas habilidades/superdotação, bem como as práticas 

pedagógicas adotadas para atender a esse grupo de alunos. d) Averiguar o impacto 

das políticas públicas e da formação de professores na educação inclusiva de alunos 

superdotados, identificando desafios, lacunas e melhores práticas que podem ser 

aplicadas para aprimorar a qualidade do ensino para esses alunos. 

A formação adequada de professores desempenha um papel crucial na 

promoção de práticas pedagógicas inclusivas que atendam a esses alunos de maneira 

eficaz. Apesar de se aprofundar nas especializações e pós-graduações, o assunto 

ainda é pouco discutido na graduação básica dos professores o que gera uma lacuna 

de conhecimento dos docentes de como lidar com esses alunos nas atividades de 

docência.  

Espera-se que este estudo contribua para ampliar o debate sobre a educação 

inclusiva de alunos com superdotação e para subsidiar a elaboração de propostas 

formativas que atendam às necessidades desses estudantes e dos seus professores. 
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2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Para a realização do levantamento bibliográfico que compõe este trabalho, foi 

realizada uma pesquisa bibliográfica e documental com abordagem qualitativa, que 

possibilitou uma revisão de literatura científica sobre a temática, abrangendo as 

políticas educacionais que orientam a formação docente no Brasil e o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas.  

A pesquisa bibliográfica ocorreu entre o período de novembro de 2022 e julho 

de 2023, e para compor as fontes primárias, utilizadas neste trabalho, foi utilizada 

como fonte de busca, para os artigos e outros documentos acadêmicos sobre o 

assunto, a base de dados acadêmicos do Google Scholar utilizando nas buscas de 

trabalhos relevantes as seguintes palavras-chave: superdotação, altas habilidades, 

políticas públicas, formação docente.  

Com essas diretrizes, o resultado da pesquisa retornou 42.300 resultados 

relacionados a palavra-chave Superdotação, 1.640.000 resultados relacionados ao 

termo altas habilidades, 348.000 resultados relacionados a políticas públicas e 

1.770.000 resultados relacionados a formação docente. 

Com base nos resultados fornecidos pela busca automática do Google 

Scholar, os trabalhos selecionados para compor as fontes primárias e secundárias 

desta discussão deveriam atender aos seguintes: (a) os materiais deveriam estar 

diretamente relacionados ao tema da capacitação de professores e/ou políticas 

públicas para alunos superdotados.; (b) preferência a fontes recentes (dos últimos 10 

anos), podendo também fazer a inclusão fontes mais antigas que possam oferecer 

uma visão histórica sobre o tema; (c) priorizou-se o uso de materiais de fontes de alta 

qualidade científica como: dissertações, teses e artigos científicos, preferencialmente 

de revistas e repositórios que realizam revisão por pares. (d) sites, revistas, entrevistas 

e outros documentos que não têm rigor científico na publicação podem ser utilizados 

desde-que consigam trazer uma visão, mesmo que parcial, da situação dos indivíduos 

superdotados, seus familiares ou docentes que possam compartilhar experiências e 

vivências deles na atividade de ensino, e que possam contribuir para a discussão 

deste trabalho. 

A pesquisa bibliográfica também contou com o uso de documentos oficiais 

relacionados à legislação vigente em particular direcionada aos indivíduos com altas 
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habilidades ou superdotação. Estes documentos foram obtidos por meio de pesquisa 

direto no portal do Planalto que contém um extenso banco de dados de todas as 

portarias, decretos e leis brasileiras. 

Além disso, contou-se com materiais oficiais produzidos pelo Ministério da 

Educação – MEC, também encontrados no site oficial do governo através do portal do 

MEC. Nele foram obtidos diversos materiais como cartilhas, manuais e outras 

orientações diretamente publicadas com o foco em instruir docentes na melhor 

condução de indivíduos com altas habilidades ou superdotação. 

Atendendo a todos esses critérios de pesquisa, delimitou-se como principais 

fontes iniciais para compor este trabalho: 11 publicações em revistas científicas, 15 

artigos publicados em eventos, 4 monografias, 2 dissertações de mestrado, 2 teses 

de doutorado além de 9 documentos oficiais do Portal Planalto/GOV e MEC. 

Após a conclusão da pesquisa bibliográfica, conduziu-se uma discussão 

baseada em todos os documentos e outros materiais consultados para a confecção 

desse trabalho, a fim de analisar as políticas públicas existentes e a formação de 

professores para identificar oportunidades de melhoria e contribuir para a construção 

de uma educação mais inclusiva e equitativa no Brasil. 

Para essa discussão, utilizou-se a metodologia de pesquisa bibliográfica 

sintetizada de acordo com o método de Sousa, Oliveira e Alves (2021) utilizando as 

etapas descritas na figura abaixo. 
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Figura 1- Fluxograma de atividades em pesquisas bibliográficas. 

Fonte: Sousa, Oliveira e Alves (2021) adaptado de Gil (2002); 

Lakatos e Marconi (2003) 
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3 CONCEITOS IMPORTANTES SOBRE SUPERDOTAÇÃO  

 

A superdotação é um fenômeno que desperta interesse e curiosidade na 

sociedade, uma vez que envolve pessoas que se destacam por suas altas habilidades 

em diferentes áreas do conhecimento ou do comportamento. 

 No entanto, é uma condição que se caracteriza por um desenvolvimento 

intelectual que remete desafios para a educação, tendo em vista que esta requer uma 

identificação adequada e atendimento especializado para o desenvolvimento pleno do 

potencial desses indivíduos, e isso ocorreria de forma mais fácil se os educadores 

(pais e mestres) soubessem seu conceito e conseguissem desmistificar os equívocos 

por trás das terminologias associadas a termos como gênio, prodígio e precoce, por 

exemplo.  

Cada uma dessas palavras carrega consigo uma implicação diferente para 

lidar com as necessidades educacionais específicas desses alunos, como veremos 

ao longo deste trabalho, estas palavras portam conotações que lembram a figura do 

super-herói.  

Nesse sentido, a presente seção abordará a respeito do conceito sobre 

superdotação, seus tipos e modelos no objetivo de atender a este público específico. 

 

3.1 Conceito e características  

 

O conceito de superdotação é complexo e multidimensional, uma vez que não 

se baseia apenas em um critério único ou em uma medida de inteligência (Sternberg, 

1985; Gardner, 1983; Gardner, 2000). Segundo o Conselho Brasileiro de 

Superdotação (CONBRASD),  

[...] superdotados são pessoas que “apresentam um funcionamento 

intelectual significativamente superior ao da média da população, com 

manifestação de pelo menos uma das seguintes habilidades: capacidade de 

liderança; talento especial para artes; habilidade psicomotora; pensamento 

criativo ou produtivo; capacidade de envolvimento na aprendizagem e 

realização de tarefas em áreas de seu interesse” (Conbrasd, 2019). 

Para Moreira (2012), embora alguns autores, nas diferentes línguas, 

continuam utilizando o termo Super Dotado para referir um conceito e talentoso para 

outro, é cada vez maior a convergência quando a que as altas habilidades e 
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superdotação podem existir em qualquer área de inteligência (ou qualquer uma das 

inteligências).  

A legislação brasileira, por meio da Política Nacional de Educação Especial, 

define pessoas com altas habilidades ou superdotação como aquelas que 

“demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou 

combinadas: intelectual; acadêmica; liderança; artes; psicomotricidade, entre outras” 

(Brasil, 2008).  

Há, no Brasil, um estereótipo social de que não existem muitos superdotados 

(Silva, Luz e Negrini, 2023). Estima-se que aproximadamente 5% da população 

brasileira tenha altas habilidades ou superdotação, o que equivale a cerca de 10 

milhões de pessoas (Conbrasd, 2019), embora estimativas variem (Silva, Luz e 

Negrini, 2023). No entanto, este número é subnotificado, requerendo um atendimento 

educacional especializado (Silva, Luz e Negrini, 2023). Em contrapartida, há uma 

dificuldade na identificação, no desenvolvimento de práticas inclusivas e orientações 

para o atendimento educacional especializado (Silva, Luz e Negrini, 2023).  

No contexto educacional, há inúmeros desafios que os alunos altas 

habilidades ou superdotação enfrentam com a falta de reconhecimento e valorização 

de suas potencialidades; falta de professores capacitados e sensibilizados para lidar 

com suas especificidades; falta de materiais e recursos pedagógicos adequados e 

diversificados; falta de oportunidades e incentivos para expressar sua criatividade e 

originalidade; falta de orientação e apoio para o desenvolvimento pessoal e 

profissional (Virgolim, 2007). 

 A superdotação não é um privilégio, mas uma característica humana que 

requer educação especializada para desenvolver plenamente o potencial dos 

indivíduos (Seesp/Mec, 2006).  

Nesse sentido, faz-se necessário a discussão a respeito dos tipos e modelos 

de superdotação, para que possamos entender onde encaixar novas ferramentas e 

materiais para identificação e adaptação dos métodos de ensino para os indivíduos 

com altas habilidades ou superdotação. 

 

3.2 Tipos e modelos de superdotação 

 

A superdotação, fenômeno que interessa à sociedade e à mídia, e essa última, 

geralmente divulga a histórias de crianças e jovens com capacidades excepcionais 
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em alguma área do conhecimento (Virgolim, 2007).  Essa divulgação, por vezes 

preconceituosas ou até fantasiosas sobre a realidade dos indivíduos com altas 

habilidades ou superdotação, torna necessária a discussão a respeito dos tipos e 

modelos de superdotação, uma vez que existem divergências teóricas e estereótipos 

sobre o que é ser superdotado.  

Antipoff e Campos (2010) analisam, em seu artigo “Superdotação e seus 

mitos”, os principais mitos que permeiam a área da superdotação. E segundo as 

autoras, é possível que esses equívocos sejam causados pelas diversas concepções 

teóricas a respeito do tema. 

Para Almeida e Capellini (2005), o conceito de superdotação tem sofrido 

modificações de acordo com a época e o contexto sociocultural. Por muitos anos, os 

cientistas definiram crianças superdotadas baseando-se na relação entre habilidades 

superior e capacidade intelectual.  

Dessa forma, com o objetivo de compreender a superdotação, propõe-se uma 

classificação baseada na intensidade do seu nível de expressão, conforme a 

classificação trazida por Virgolim (2007) na obra “Encorajando Potenciais”. 

Sendo assim, apresentaremos ao longo do texto a diferença entre habilidade 

superior, precocidade, prodígio e genialidade, entendendo-os como níveis de um 

mesmo fenômeno. 

 A habilidade superior pode ser definida como a capacidade acima da média 

em uma ou mais áreas do conhecimento, avaliada por testes de inteligência ou outros 

instrumentos (Virgolim, 2007).  

Geralmente, essa habilidade superior é associada aos superdotados que tem 

maior habilidade acadêmica, visto que são aplicados, por exemplo, testes de QI 

(Virgolim, 2007). Apesar de a habilidade superior ser geralmente associada a pessoa 

superdotada, geralmente relativa a um estereótipo de que as pessoas com altas 

habilidades possuem sempre excelente desempenho acadêmico, cabe a observação 

de Moreira (2018): 

 

A AH/SD não se resume apenas habilidades acadêmicas. Gardner (1995, 
2001) aponta que os indivíduos apresentam oito inteligências, que são: 
corporal cinestésica, musical, linguística, lógico-matemática, espacial, 
interpessoal, intrapessoal e naturalista, sendo que mais uma está em 
processo de estudo, a existencial. Estas inteligências, conforme o autor, na 
maioria das pessoas, funcionam combinadas e a resolução de algumas 
atividades poderá envolver uma fusão de várias delas (Moreira, 2018, p.13). 
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Com isso, vale ressaltar que o superdotado não possui apenas habilidades e 

desempenho acadêmico elevados, mas ele também pode evidenciar um desempenho 

elevado em todas as oito inteligências citadas por Moreira (2018). 

Outra característica notável é a precocidade. Esta, por sua vez, seria o 

desenvolvimento antecipado de alguma capacidade específica em uma área do 

conhecimento, como na música, na matemática, nas artes, na linguagem, nos 

esportes ou na literatura.  

É importante citar aqui a observação feita por Virgolim (2007) no sentido de 

que a precocidade não é necessariamente uma regra entre o desenvolvimento e 

aprendizagem das pessoas com altas habilidades/superdotação:  

 

Crianças superdotadas, para Winner (1998) são precoces. Elas progridem 
mais rápido do que as outras crianças por demonstrarem maior facilidade em 
uma área do conhecimento. No entanto, Freeman e Guenther (2000) alertam 
para o fato de que nem todos os adultos que se tornaram eminentes foram 
crianças precoces (Virgolim, 2007, p.23). 

  

O conceito de prodígio, por sua vez, é geralmente atribuído a criança precoce 

que tem um desempenho impressionante em algum domínio cognitivo específico, 

comparável ao de um adulto profissional. Segundo Virgolim (2007); 

 

[...] os prodígios são, como um todo, especialistas extremos, especialmente 
bem sintonizados a um campo particular do conhecimento, demonstrando um 
domínio rápido e aparentemente sem esforço. Embora os prodígios possam 
ser ou não talentosos no sentido de uma perícia intelectual mais 
generalizada, não demonstram desempenho extraordinário por várias áreas. 
Sendo precoce, o prodígio revela uma tenacidade no seu envolvimento com 
sua área de talento, sendo este aspecto absolutamente necessário para sua 
expressão, satisfação e bem-estar (Virgolim, 2007, p. 24). 

 

A genialidade, por sua vez, pode ser compreendida como a expressão 

máxima da superdotação, uma vez que envolve um alto nível de habilidade e uma 

contribuição original e significativa para a humanidade.   

Justamente por esse motivo, alguns pesquisadores sugerem que o termo 

'gênio' seja reservado para as pessoas que deram contribuições originais e de grande 

valor à humanidade em algum momento histórico. Os gênios, portanto, são os grandes 

realizadores da humanidade, com conhecimento e capacidade ilimitados, pessoas 

extremamente excepcionais e singulares. São escassas as pessoas que alcançam 

esses patamares (Virgolim, 2007; Almeida e Capellini, 2005) 
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A precocidade, por exemplo, nem sempre indica sucesso futuro ou uma vida 

adulta eminente. Até os gênios, que são os maiores realizadores da humanidade, nem 

sempre foram reconhecidos ou valorizados pela sociedade, podendo ter dificuldades 

e incompreensões (Vicent Van Gogh, Aleijadinho, Edgar Allan Poe, Franz Schubert e 

Oscar Wilde, por exemplo, podem ser citados neste caso).  

Atualmente a definição brasileira vigente considera os educandos com altas 

habilidades ou superdotação aqueles que apresentam facilidade de aprendizagem 

que os conduza a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes (Brasil, 

2008).  

Essa definição enfatiza a rapidez de aprendizagem e a facilidade com que 

esses sujeitos se engajam em sua área de interesse, e é vantajosa porque destaca 

aspectos importantes: a) a pluralidade de áreas do conhecimento humano em que 

uma pessoa possa se sobressair; b) a relação das altas habilidades com o 

desempenho evidenciado e a potencialidade em vir a evidenciar um desempenho 

notável; e c) a modificação da superdotação no desenvolvimento do sujeito (Virgolim, 

2007). 

Além das terminologias e definições, é relevante compreender os fatores que 

influenciam o desenvolvimento da superdotação. Para Feldhusen (1997) um dos 

fatores é a interação entre a genética e o ambiente.  

Segundo Feldhusen (1997), um dos renomados pesquisadores da área de 

superdotação no cenário mundial, os talentos de uma pessoa emergem da 

combinação entre uma habilidade geral conferida por disposição genética e as 

experiências no lar e na escola, os estilos de aprendizagem e os interesses e 

motivações singulares de cada aluno.  

Apesar de não dispomos de ferramentas para prever toda a extensão em que 

as potencialidades de uma criança serão desenvolvidas, nem tão pouco, detemos 

conhecimento dos genes responsáveis pela inteligência, sabemos que, se 

proporcionarmos oportunidades adequadas para a criança satisfazer sua curiosidade 

sobre o ambiente que a circunda, seu potencial genético poderá conduzi-la a se 

desenvolver conforme suas capacidades (Feldhusen, 1997).  

Logo, o que está em nosso alcance é o fornecimento de um ambiente 

enriquecido e estimulador, estes por sua vez, possibilitam que a criança seja um 

participante ativo do seu próprio desenvolvimento (Virgolim, 2007; Fraga e Gomes, 

2023). 
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O desenvolvimento das potencialidades dos alunos não depende apenas do 

currículo ou de um ambiente enriquecido, estes são apenas parte do processo. É 

necessário conceder a oportunidade aos alunos deste público-alvo em criar 

experiências cristalizadoras (Virgolim, 2007).  

As experiências cristalizadoras são momentos que marcam a vida de uma 

pessoa superdotada e que acendem sua paixão por um campo específico do saber. 

Elas podem surgir a qualquer tempo, mas costumam se dar na infância ou na 

juventude. Podem ser desencadeadas por uma situação, uma pessoa, um livro, uma 

música ou qualquer outra coisa que tenha um valor especial para o sujeito. (Virgolim, 

2007).  

Esses momentos são íntimos e secretos; muitas vezes o sujeito os mantém 

só para si e, depois de muito tempo, se dá conta deles. Eles podem influenciar 

profundamente o rumo da vida de uma pessoa superdotada, fazendo-a se empenhar 

fortemente na sua área de talento e a buscar novos desafios e chances de aprender 

(Virgolim, 2007). 

 Como são imprevisíveis, as experiências cristalizadoras não podem ser 

programadas ou provocadas por outrem. Porém, do ponto de vista pedagógico, é 

aconselhável que a criança tenha contato desde cedo com materiais que possam 

estimulá-la a investigar um domínio específico e a desenvolver seu potencial criativo 

e produtivo (Virgolim, 2007). 

Segundo Deos e Rocha (2023, p. 6), atualmente “o Ministério da Educação 

(MEC) utiliza as teorias de Joseph Renzulli para orientar o sistema educacional”. As 

autoras esclarecem ainda que “Renzulli, é um dos mais importantes e reconhecidos 

pesquisadores sobre a temática das Altas habilidades ou superdotação no mundo e é 

autor da Teoria dos Três Anéis da Superdotação”.  

Renzulli (2004) usa o termo 'superdotado' como um adjetivo, em uma 

perspectiva desenvolvimental. Dessa forma, o autor constrói sua teoria sobre o 

desenvolvimento de comportamentos de superdotação em áreas específicas da 

aprendizagem e expressão humanas, em vez de compreender a palavra 'superdotado' 

como uma forma de ser. Segundo ele, essa orientação tem permitido a muitos alunos 

oportunidades para desenvolverem altos níveis de realização criativa e produtiva que, 

de outro modo, teriam sido negadas pelos modelos tradicionais dos programas 

especiais (Virgolim, 2007; Almeida e Capellini, 2005; Fraga e Gomes, 2023; Santos et 

al., 2023). 
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O modelo proposto por Renzulli (2004) afirma que a superdotação surge da 

combinação de três traços, são eles: habilidade acima da média, envolvimento com a 

tarefa e criatividade. E tem algumas implicações práticas. Uma delas é que nenhum 

dos traços é mais importante que o outro e nem todos precisam estar presentes ao 

mesmo tempo, ou na mesma quantidade, para que os comportamentos de 

superdotação apareçam. Outra implicação é que nem sempre a criança tem este 

conjunto de traços desenvolvidos igualmente, mas se lhe forem dadas oportunidades, 

poderá desenvolver amplamente seu potencial. 

Fica claro, até aqui, que a superdotação é uma condição multifacetada, que 

não pode ser simplesmente definida por uma única medida de inteligência. Agora, 

avançaremos nossa exploração sobre o tema abordando outro ângulo extremamente 

importante, a legislação e as políticas públicas existentes para lidar com indivíduos de 

altas habilidades ou superdotação. Este é um passo essencial para compreender 

como a sociedade aborda essa população excepcional e como podemos melhorar o 

suporte educacional e social que lhes é oferecido. 
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4 LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE SUPERDOTAÇÃO 

 

A análise das abordagens legais e das políticas públicas é fundamental para 

compreender como o tema das altas habilidades ou superdotação tem sido tratado.  

Nesse sentido, Antipoff e Campos (2010) destacam a importância de 

examinar não apenas o que está registrado nas leis, mas também como essas 

diretrizes se traduzem em ações concretas.  

Embora as diretrizes legais e os Parâmetros Curriculares já tenham 

contemplado os alunos com altas habilidades por algumas décadas, a prática revela 

que a mera existência de leis não é suficiente para abordar de maneira adequada a 

superdotação. É imprescindível ir além do que está definido no papel e implementar 

medidas práticas, como a conscientização nas escolas e comunidades, a oferta de 

cursos de capacitação contínua para professores, e a realização de palestras 

informativas, a fim de combater mitos e equívocos (Antipoff; Campos, 2010, v. 14, p. 

301). 

Os estereótipos que permeiam o campo da superdotação e altas habilidades 

provocam consequências que vão além de desinformar, eles também prejudicam as 

crianças e adolescentes que necessitam do desenvolvimento de suas habilidades, 

uma vez que podem contribuir para a dificuldade no atendimento desse público. Para 

Santos et al. (2023, p. 23) 

 

A inclusão   escolar   de   estudantes   que   apresentam   comportamento de   
Altas habilidades ou superdotação (AH/SD) configura-se como uma barreira 
complexa, pois o termo “inclusão” geralmente está associado, de maneira 
restrita, a pessoas com deficiência e Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
Já que ainda persiste a ideia de que estudantes AH/SD não necessitam de 
atenção diferenciada, pois já possuem uma condição privilegiada (Santos et 
al. 2023, p. 23). 

 

Nesse sentido, Monteiro e Amaral (2023, p.73) entendem que “é fundamental 

compreendermos que a educação e o ensino devem ser prospectivos e 

emancipatórios, orientados para as possibilidades de desenvolvimento futuro. 

Segundo Moreira (2018), a legislação brasileira considera as pessoas com 

comportamentos de altas habilidades como pessoas com necessidades educacionais 

especiais: 
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Conforme a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008), as Pessoas com Altas habilidades ou 
superdotação (AH/SD) são pessoas com necessidades educacionais 
especiais. O art. 5° consideram-se educandos com necessidades 
educacionais especiais os que durante o processo educacional 
apresentarem: III – altas habilidades/superdotação, grande facilidade de 
aprendizagem que os leve a dominar rapidamente conceitos, procedimentos 
e atitudes (Moreira, 2018, p.14). 

 

Deos e Rocha (2023, p. 4-5) esclarecem que Educação Inclusiva e Educação 

Especial não são sinônimos, apesar de serem conceitos que podem ser associados. 

Os autores entendem que: “Educação Inclusiva é um paradigma educacional que 

deve abranger todo o sistema educativo. Já a Educação Especial é uma modalidade 

de ensino que se efetua, por meio do atendimento educacional especializado”. 

Neste trabalho, identificamos os principais documentos que regulamentam o 

atendimento aos estudantes com altas habilidades ou superdotação no Brasil. Esses 

documentos incluem o Parecer CNE/CEB 17/2001 e a Resolução CNE/CEB Nº 

2/2001, que estabelecem as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

Educação Básica. Além disso, a Resolução CNE/CEB Nº 4/2009 define as Diretrizes 

Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, na 

modalidade de Educação Especial. Complementando essas diretrizes, o Ministério da 

Educação elaborou a Diretriz Específica para o Atendimento de Estudantes com 

AH/SD em 2009. 

Esses documentos têm como objetivo principal orientar os sistemas de ensino 

sobre como oferecer uma educação de qualidade aos estudantes com altas 

habilidades/superdotação, levando em consideração suas características e 

necessidades específicas. Eles também estabelecem critérios para a identificação 

desses alunos e delineiam as modalidades de Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) que devem ser disponibilizadas para atender às suas 

necessidades educacionais. 

O Parecer CNE/CEB Nº 17/2001 e a Resolução CNE/CEB Nº 2/2001 

estabelecem os princípios, as diretrizes e as normas para a organização da educação 

especial na educação básica, incluindo a sala de recursos como um espaço de 

atendimento complementar ou suplementar à classe regular.  

A Resolução CNE/CEB Nº 4/2009 define o público-alvo do Atendimento 

Educacional Especializado - AEE como aqueles que apresentam um potencial 

elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou 
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combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade. Esses 

documentos também autorizam a dupla matrícula dos estudantes com altas 

habilidades/superdotação, tanto na classe regular como no AEE, fazendo jus à verba 

duplicada do FUNDEB, se registrado no Censo Escolar do INEP anualmente (Brasil, 

2009). 

A Diretriz Específica para o Atendimento de Estudantes com Altas habilidades 

ou superdotação orienta os sistemas de ensino sobre as diferentes ações educativas 

voltadas às características das altas habilidades ou superdotação, como o 

enriquecimento da aprendizagem, o estímulo à criatividade e o desenvolvimento de 

projetos. Ela também apresenta uma proposta de matriz curricular para a formação 

de educadores, especialistas em educação e demais profissionais que atuarão com 

esse público nos sistemas de ensino. 

O serviço de atendimento educacional especializado (SAEE) é uma 

modalidade de educação especial que busca garantir o acesso ao currículo e o 

desenvolvimento dos alunos com deficiência, transtorno do espectro autista (TEA) e 

altas habilidades ou superdotação, público-alvo da educação especial, em todas as 

etapas e modalidades da educação básica (Brasil, 2009). Para isso, o SAEE utiliza 

recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a 

participação plena dos alunos, complementando e/ou suplementando a sua formação 

para a autonomia e independência na escola e na sociedade (Brasil, 2009). O SAEE 

é ofertado em diversos níveis, começando pela educação infantil e permeando os 

demais níveis de ensino: fundamental, médio, superior e EJA.  

Para Fraga e Gomes (2023), o Atendimento Educacional Especializado deve 

estar presente inclusive no PPP da escola, para detalhar de que maneira esse 

atendimento será prestado ao público da Educação Especial: 

 

(...) o AEE deve estar garantido no Projeto Político-Pedagógico da escola e 
detalhar quanto à matrícula de alunos no atendimento, ao cronograma de 
atendimento, à necessidade de outros profissionais da educação e/ou que 
atuem no apoio, além de envolvera participação da família e buscar parcerias 
com outros serviços, órgãos e instituições, visando ao acesso e à 
permanência efetiva de todos os educandos público da Educação Especial 
(Fraga e Gomes, 2023, p. 34-35).  

 

Fica claro até este ponto a importância crucial das legislações e políticas 

públicas relacionadas às altas habilidades e superdotação.  
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Estas diretrizes fornecem o alicerce fundamental para a promoção de uma 

educação inclusiva e de qualidade para os alunos com altas habilidades. No entanto, 

também reconhecemos que a mera existência dessas normativas não é suficiente. É 

necessário que sejam traduzidas em ações concretas para enfrentar os estereótipos 

e desafios que ainda persistem.  

Agora, avançaremos o raciocínio nos aprofundando na relevante questão da 

formação inicial e continuada de professores que desempenharão um papel essencial 

no ensino e suporte desses alunos com altas habilidades/superdotação. Esta 

transição é fundamental, pois destaca a necessidade de preparar adequadamente os 

profissionais da educação para atender às demandas desses estudantes 

excepcionais e garantir que as políticas se transformem em práticas eficazes. 
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5 FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DE PROFESSORES  

 

Uma educação transformadora requer um esforço conjunto entre pais, 

professores e alunos. No que diz respeito ao ambiente educacional, é importante que 

sejam ofertadas todas as oportunidades para que o aluno possa se desenvolver da 

melhor forma possível, principalmente levando em consideração as dificuldades e 

desafios da Educação Especial (Moreira, 2012). 

A criação dessas oportunidades perpassa por diversos fatores. Um deles, é o 

processo de ensino e aprendizagem sendo guiado por um professor atualizado em 

questões didáticas e curriculares. Nesse sentido, a formação continuada de 

professores é um processo fundamental para garantir a qualidade e atualidade da 

educação básica e o desenvolvimento dos estudantes. O processo de formação 

envolve duas dimensões: a formação inicial e a formação continuada. 

A formação inicial é aquela que habilita o profissional para o exercício do 

magistério na educação básica. Ela pode ser realizada em cursos superiores de 

licenciatura, que devem seguir as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

Inicial de Professores para a Educação Básica e a Base Nacional Comum para a 

Formação Inicial de Professores da Educação Básica.  

Esses documentos orientam os currículos dos cursos de formação inicial, 

tendo como referência a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que define as 

aprendizagens essenciais para os estudantes da educação básica. 

A formação continuada, por sua vez, é aquela que ocorre após a formação 

inicial, ao longo da carreira docente, visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos 

e das habilidades necessários às atividades dos profissionais da educação.  

Ela pode ser realizada por meio de cursos de pós-graduação, extensão, 

atualização ou capacitação, oferecidos por instituições de ensino superior, secretarias 

de educação ou outras entidades. A formação continuada também deve estar 

articulada com a BNCC e com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

Continuada de Professores da Educação Básica e a Base Nacional Comum para a 

Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-Formação 

Continuada). 

A formação inicial e a continuada são complementares, indissociáveis e 

imprescindíveis, pois ambas contribuem para o desenvolvimento profissional e 
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pessoal dos professores, bem como para a melhoria da prática pedagógica e do 

processo de ensino-aprendizagem (Brito, 2021).  

Por isso, é importante que a formação de professores seja vista como uma 

política pública prioritária e como um compromisso coletivo entre os diferentes 

agentes educacionais em um esforço contínuo de aprimoramento dos docentes 

envolvidos neste processo. 

 

5.1 Formação inicial 

 

A formação inicial de professores é um processo fundamental para a 

qualificação dos profissionais da educação, que devem estar preparados para atuar 

em uma escola inclusiva, que acolha e respeite a diversidade dos alunos. Neste 

sentido, a formação de professores é uma premissa fundamental para a garantia de 

condições para a inclusão escolar de alunos público-alvo da educação especial 

(Antipoff e Campos, 2010). 

Os alunos com altas habilidades ou superdotação são os que demonstram 

alto grau de desenvolvimento em uma ou mais áreas do conhecimento, da criatividade 

ou da liderança, e segundo Almeida de Capellini (2005), requerem serviços 

educacionais diferenciados para atender às suas demandas de aprendizagem. No 

entanto, muitos desses alunos não são identificados ou atendidos adequadamente, 

nas escolas regulares, sofrendo com o desinteresse, a desmotivação, o isolamento 

ou a discriminação.  

Em parte, isso acontece por falta de conhecimento dos docentes de como 

identificar adequadamente, esta população com altas habilidades/superdotação, e em 

parte por falta de políticas públicas e/ou recursos que ajudem os docentes a trabalhar 

esses alunos de forma adequada como já é amplamente previsto em legislações e 

nas Diretrizes Específicas para o Atendimento de Estudantes com Altas habilidades 

(Almeida e Capellini, 2005). 

Diante desse cenário, questiona-se: como formar os professores para que 

possam incluir os alunos com altas habilidades/superdotação em suas práticas 

pedagógicas? Além disso, quais são os saberes e as competências necessários para 

uma educação de qualidade para esta população? 

Segundo o Ministério da Educação (2019), a proposta de atendimento 

educacional especializado para os alunos com altas habilidades ou superdotação tem 
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como objetivo formar professores e profissionais da educação para a identificação dos 

alunos com altas habilidades ou superdotação, oportunizando a construção do 

processo de aprendizagem e ampliando o atendimento, com vistas ao pleno 

desenvolvimento das potencialidades desses alunos.  

Para isso, é preciso que os cursos de formação inicial de professores 

contemplem em seus currículos uma disciplina sobre educação especial e educação 

inclusiva, que aborde os conceitos, as políticas e as práticas pedagógicas 

relacionadas aos alunos com altas habilidades ou superdotação (BRASIL, 2019).  

Além disso, é necessário que os professores em formação tenham 

oportunidades de vivenciar experiências práticas em contextos inclusivos, que 

possibilitem o contato direto com esses alunos e suas famílias (Ministério da 

Educação, 2019). 

No entanto, como apontam Torres e Mendes (2019), uma disciplina nos 

cursos de formação docente que aborde questões relativas à educação especial e à 

educação inclusiva não dá conta da complexidade e da abrangência dos temas.  

Torres e Mendes (2019) afirmam que é preciso repensar a abordagem e a 

significância dadas a essas disciplinas, bem como promover espaços de reflexão 

crítica e colaborativa entre os futuros professores.  

Nesse sentido, a formação inicial de professores para a educação especial 

deve ser entendida como um processo contínuo e dialógico, que envolva não apenas 

conhecimentos teóricos, mas também valores éticos, políticos e principalmente 

práticos.  

Além disso, deve estar articulada com a formação continuada dos professores 

em exercício, que também necessitam de atualização e aperfeiçoamento constantes 

para enfrentar os desafios da educação inclusiva. 

Assim, espera-se que os professores formados sejam capazes de reconhecer 

e valorizar as potencialidades dos alunos com altas habilidades ou superdotação, bem 

como planejar e desenvolver práticas pedagógicas diferenciadas e desafiadoras para 

esses alunos, em parceria com os demais profissionais da educação. 

 

5.2 Formação continuada 

 

A formação continuada é um processo de aprimoramento profissional que visa 

atualizar e ampliar os conhecimentos, as habilidades e as competências dos docentes 
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em diferentes áreas de atuação. No campo da educação, a formação continuada se 

torna um direito e um dever dos professores, que devem buscar constantemente se 

qualificar para atender às demandas e aos desafios da prática pedagógica (Santos et 

al, 2023). 

Como os conhecimentos estão em constante aprimoramento no decorrer do 

tempo devido ao avanço das pesquisas na área de atuação, a formação continuada 

se torna imprescindível no decorrer da carreira do professor, para que seja possível 

estar ciente de novas estratégias de ensino ou até mesmo teorias mais atuais que 

tenham se destacado devido a sua relevância desde a formação do docente 

(Rodrigues, Lima e Viana, 2017).  

A formação continuada permite aos professores acompanhar as mudanças 

que ocorrem na sociedade e que influenciam diretamente o cenário educacional. 

Como afirma Nóvoa (1992), os professores devem ser capazes de ler o mundo e 

interpretar os sinais dos tempos, para poderem responder às novas exigências e 

expectativas dos alunos, das famílias, da comunidade e do mercado de trabalho. 

Assim, a formação continuada possibilita aos professores se atualizarem sobre os 

avanços científicos, tecnológicos e culturais que impactam o conhecimento, a 

comunicação e a cultura. 

A formação continuada é importante porque contribui para a valorização da 

profissão docente e do desenvolvimento profissional dos educadores. Como destaca 

Imbernón (2010), a formação continuada é um direito dos professores, que devem ter 

acesso a oportunidades de qualificação que atendam às suas necessidades e 

interesses.  

Além disso, a formação continuada também é um dever dos professores, que 

devem assumir uma postura de compromisso com a sua profissão e com a sua 

aprendizagem ao longo da vida.  

Dessa forma, a formação continuada favorece o reconhecimento social e 

profissional dos educadores, bem como o seu crescimento pessoal e coletivo. Ela 

também é importante porque promove a melhoria da qualidade do ensino e da 

aprendizagem dos alunos.  

Como ressalta Freire (1996), os professores devem ser sujeitos de sua própria 

formação, buscando não só transmitir conhecimentos aos alunos, mas também 

aprender com eles e com a realidade. Nesse sentido, a formação continuada 

possibilita aos professores revisarem suas concepções e práticas pedagógicas, 
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incorporando novas metodologias, recursos e estratégias que favoreçam o processo 

educativo. Assim, a formação continuada beneficia não só os professores, mas 

também os alunos. 

Finalmente, a formação continuada é importante porque estimula a 

construção de uma identidade profissional crítica, reflexiva e colaborativa dos 

professores. Como enfatiza Perrenoud (2002), os professores devem ser capazes de 

analisar sua própria prática, identificando seus pontos fortes e fracos, seus sucessos 

e dificuldades, seus saberes e lacunas. Além disso, os professores devem ser 

capazes de trabalhar em equipe, trocando experiências, ideias e projetos com seus 

colegas e outros profissionais da educação.  

Desse modo, a formação continuada propicia aos professores se 

reconhecerem como agentes de transformação social e educacional que representa 

uma oportunidade de atualização, valorização, melhoria e construção profissional, que 

deve ser entendida como um processo permanente, bem como, deve estar articulada 

com as demandas e as realidades do contexto educacional em que os professores 

atuam.  

A formação continuada deve ser vista como um investimento na qualidade da 

educação e na emancipação dos sujeitos envolvidos no processo educativo 

(Rodrigues, Lima e Viana, 2017). 
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6 DESAFIOS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA TRABALHAR COM 

ALUNOS SUPERDOTADOS 

 

Adentraremos agora um terreno de análise mais profunda, dividindo nossos 

esforços em três frentes cruciais. Em primeiro lugar, exploraremos os desafios 

inerentes à identificação, atendimento e inclusão de alunos superdotados no contexto 

educacional. Examinaremos como a complexidade dessa tarefa muitas vezes desafia 

os sistemas convencionais de ensino.  

Em seguida, direcionaremos nossa atenção para os desafios específicos 

enfrentados na formação continuada de professores, com foco na Educação Especial, 

considerando como a constante evolução das teorias e práticas requer um esforço 

constante de atualização por parte dos educadores.  

Por fim, abordaremos práticas pedagógicas e estratégias inclusivas de ensino 

projetadas para nutrir e desafiar as mentes brilhantes dos alunos superdotados, 

destacando abordagens inovadoras que podem catalisar o desenvolvimento criativo e 

intelectual desses jovens talentosos. 

 

6.1 Desafios para identificação, atendimento e inclusão dos superdotados 

 

Segundo o Conbrasd (2019), no Brasil, estima-se que cerca de 5% da 

população tenha algum tipo de alta habilidade ou superdotação, no entanto, esse 

público ainda enfrenta muitos desafios para ter suas potencialidades reconhecidas e 

desenvolvidas, especialmente no âmbito educacional.  

Muitos professores não se sentem preparados para identificar e atender esses 

alunos, pois não receberam uma formação adequada sobre o tema. Segundo Rech, 

Negrini e Santos (2023), a formação inicial e continuada dos professores é frágil em 

relação aos conhecimentos sobre altas habilidades ou superdotação, pois os cursos 

de licenciatura não contemplam essa temática em seus currículos ou o fazem de forma 

superficial e insuficiente.  

Além disso, os professores não dispõem de materiais e recursos pedagógicos 

adequados e diversificados para planejar e desenvolver práticas pedagógicas 

inclusivas que atendam às especificidades dos alunos com altas habilidades ou 

superdotação.  
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Desse modo, muitos desses alunos acabam sendo subestimados, 

desmotivados ou negligenciados na escola. A formação docente deve abordar 

aspectos teóricos e práticos sobre o conceito, as características, as necessidades e 

as formas de atendimento dos alunos com altas habilidades ou superdotação, bem 

como estimular a reflexão crítica e a pesquisa sobre o tema, vez que ela é um fator 

essencial para a promoção da diversidade e da inclusão na escola, pois contribui para 

o reconhecimento e o desenvolvimento das potencialidades dos alunos com altas 

habilidades ou superdotação. 

A superdotação pode ser definida como uma condição neuroatípica genética 

que envolve habilidades excepcionais em áreas intelectuais, artísticas ou esportivas, 

uma vez que a condição de superdotado pode ser em áreas diversas (Moreira, 2012).  

No entanto, a identificação ainda é um dos principais desafios enfrentados 

pelos estudantes superdotados no país. Segundo a Agência Brasil, mais de 24 mil 

crianças são superdotadas, porém o número real pode ser muito maior, uma vez que 

a identificação desse segmento ainda é baixa.  

Essa dificuldade, portanto, acarreta a exclusão de diversos alunos dos 

serviços especializados garantidos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(Lei n. 9394/96), o que consequentemente gera um desperdício de seus talentos. 

A dificuldade na identificação dos alunos superdotados nas escolas decorre 

de diversos fatores, sendo um deles a ausência de método adequado para 

identificação deste público, uma vez que não existe no Brasil um sistema específico 

para a detecção de pessoas com altas habilidades ou superdotação. Assim, os 

superdotados são muitas vezes reconhecidos por familiares, por seus pares ou pela 

escola de forma não sistematizada e informal (Silva, Luz e Negrini, 2023). 

O parágrafo único do artigo 59-A da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional dispõe que:  

 

A identificação precoce de alunos com altas habilidades ou superdotação, os 
critérios e procedimentos para inclusão no cadastro referido no caput deste 
artigo, as entidades responsáveis pelo cadastramento, os mecanismos de 
acesso aos dados do cadastro e as políticas de desenvolvimento das 
potencialidades do alunado de que trata o caput serão definidos em 
regulamento. 

 

Passados, no entanto, 27 anos desde sua inclusão, esse regulamento previsto 

pela lei n. 9394/96 ainda não foi criado, o que demonstra que ainda há um grande 
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espaço a ser conquistado com ações práticas de conceitos já criados, embora ainda 

não tenham sido plenamente implementados. 

Segundo Alves (2022), o Brasil atualmente utiliza o método de observação 

para identificar os alunos superdotados, baseando-se em sinais de precocidade e 

outras características indicadas pelo Ministério da Educação, tais como curiosidade 

intensa, vocabulário avançado, rapidez de raciocínio, liderança e autoconfiança, 

percepções acuradas, criatividade, entre outras. Desse modo, pode-se afirmar que o 

método de observação do professor consiste na detecção dos alunos que apresentam 

“pensamento divergente”. 

No entanto, é importante ressaltar que os métodos observacionais são alvos 

de críticas por não permitirem que as variáveis estudadas sejam inferidas por meio da 

causalidade, o que não evidencia a relação de causa e efeito entre elas. Assim, os 

métodos puramente observacionais, como o que é utilizado atualmente para a 

identificação dos superdotados no Brasil, podem gerar erros nesse processo (Silva, 

Luz e Negrini, 2023). 

Em outros países, como os Estados Unidos e a Austrália, existem sistemas 

de identificação diferentes. Nos Estados Unidos, o processo de identificação baseia-

se em fatores como a observação. No entanto, há também a aplicação de testes 

padronizados e a avaliação psicológica, fazendo com que a identificação desse 

público seja baseada em evidências. Na Austrália, o processo é semelhante, uma vez 

que o programa Jacob K. Javits Gifted and Talented Students Education Program 

busca a identificação desses estudantes em práticas baseadas em evidências 

(Morsund, 2005). 

Esclareça-se que as práticas baseadas em evidências são estratégias 

interventivas cientificamente eficazes que se referem à consideração e uso do 

conhecimento oriundo de áreas de pesquisa científica para fundamentar e subsidiar 

boas práticas em educação (Maia et al, 2020). 

 

6.2 Desafios da formação continuada aplicada a Educação Especial 

 

A formação continuada é um processo de atualização e aperfeiçoamento 

profissional que visa atender às demandas e aos desafios da prática educativa em 

diferentes contextos e modalidades de ensino. No campo da educação especial, a 

formação continuada é essencial para que os professores possam desenvolver 
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competências para promover a educação inclusiva, que garante o acesso, a 

permanência e a aprendizagem de todos os alunos, respeitando suas diferenças e 

potencialidades (Silva, Luz e Negrini, 2023). 

Em conta partida, a formação continuada, principalmente em se tratando da 

Educação Especial, oferece uma série de desafios tanto ao docente quanto ao 

indivíduo que possui altas habilidades ou superdotação. 

Primeiramente, é importante destacar que a formação continuada dos 

professores para a educação especial está respaldada pela legislação e pelas 

políticas públicas brasileiras, que estabelecem diretrizes e orientações para o 

atendimento educacional especializado (AEE) aos alunos com deficiência, transtorno 

do espectro autista e altas habilidades/superdotação.  

Segundo o Ministério da Educação (2019), o AEE é um serviço da educação 

especial que complementa ou suplementa a formação dos alunos com necessidades 

educacionais específicas, por meio do desenvolvimento de recursos didáticos e 

pedagógicos que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade. O 

AEE deve ser realizado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de 

atendimento educacional especializado da rede pública ou de instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

É preciso reconhecer que a formação continuada dos professores para a 

educação especial envolve a diversidade e a complexidade dos alunos público-alvo 

da educação especial, que apresentam características, necessidades e 

potencialidades singulares. Como afirma Kassar (2012), os professores devem estar 

preparados para lidar com as diferenças dos alunos, não apenas no aspecto cognitivo, 

mas também no afetivo, social e cultural. Dessa forma, a formação continuada deve 

possibilitar aos professores conhecerem as especificidades dos alunos com 

deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação, bem 

como as estratégias pedagógicas adequadas para cada caso. 

Outro ponto que é fundamental destacar é que a formação continuada dos 

professores para a educação especial deve estar articulada com sua formação inicial, 

garantindo uma continuidade e uma coerência entre os saberes teóricos e práticos 

adquiridos na graduação e na atuação profissional.  

Por isso, é importante que a formação continuada seja planejada de acordo 

com as necessidades e os interesses dos professores, bem como com as 

características e os objetivos das escolas em que atuam. 
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É também necessário destacar que a formação continuada dos professores 

para a educação especial requer a construção de uma cultura de colaboração e 

reflexão entre os profissionais da educação, que possibilite o compartilhamento de 

experiências, ideias e projetos voltados para a educação inclusiva.  

Para Rech e Negrini (2019), as práticas pedagógicas que envolvem alunos 

com superdotação devem levar em consideração as necessidades do aluno, uma vez 

que as necessidades educacionais de cada aluno com comportamentos de 

superdotação são diferentes. Nesse sentido, o planejamento das estratégias 

educacionais deve envolver o aluno, de preferência levando em consideração os seus 

interesses e conhecimentos prévios:  

 

Certamente, ao ter um aluno com AH/SD em sala de aula será necessário 
planejar estratégias educacionais que venham ao encontro das habilidades 
presentes nesse aluno. Mas as práticas pedagógicas devem envolver o 
próprio aluno nesse processo, ouvindo o mesmo, articulando os interesses 
desse aluno com os conhecimentos prévios que ele já possui, para que na 
coletividade o conhecimento seja ampliado (Rech e Negrini, 2019, p. 493). 

 

Os desafios da inclusão devem ser debatidos por toda a equipe escolar, 

envolvendo não só os professores do ensino regular e do AEE, mas também os 

gestores, os coordenadores pedagógicos, os orientadores educacionais e os demais 

funcionários. Além disso, é preciso estabelecer parcerias com outros profissionais da 

saúde, da assistência social e da família dos alunos público-alvo da educação especial 

(Rech e Negrini, 2019). 

A formação continuada de professores para atender alunos superdotados é 

uma necessidade crucial, dada a complexidade desses alunos e os desafios 

enfrentados pelos professores. Esses desafios incluem a falta de cursos de formação, 

a desconexão entre políticas públicas e práticas pedagógicas, a escassez de pesquisa 

e recursos para atendimento adequado (Rech e Negrini, 2019). Para enfrentar esses 

problemas, diversas iniciativas foram desenvolvidas no Brasil: 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) oferece um curso de 

especialização em Educação para Superdotados e Talentosos, a distância desde 

2009. Esse curso capacita profissionais da educação para identificar, orientar e 

atender alunos superdotados, com 360 horas de carga horária distribuídas em 12 

disciplinas. 
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O Programa de Formação Continuada em Altas Habilidades ou Superdotação 

(PFCAHSD), da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro, existe desde 

2006. Este programa tem como objetivo formar professores da rede municipal para 

identificar e atender alunos com altas habilidades ou superdotação, com 120 horas 

distribuídas em quatro módulos. 

A Universidade Estadual Paulista (UNESP), Campus de Marília, oferece um 

curso de extensão em Educação para Alunos Superdotados desde 2015. Com 80 

horas de carga horária, o curso aborda os fundamentos teóricos sobre superdotação, 

identificação, currículo, e metodologias para alunos superdotados. 

Essas iniciativas refletem a diversidade e a relevância da formação 

continuada de professores para atender alunos superdotados no Brasil. O papel do 

professor é fundamental para criar oportunidades de aprendizagem que promovam o 

desenvolvimento integral desses alunos e contribuam para a formação de cidadãos 

críticos, criativos e comprometidos com a transformação social. 

 

6.3 Práticas pedagógicas e estratégias inclusivas de ensino para 

superdotados 

 

Virgolim (2007), em “Encorajando Potenciais”, discute a importância de 

estimular o desenvolvimento intelectual e criativo dos jovens, diante dos desafios e 

transformações constantes da sociedade atual. O texto defende que os educadores 

devem incentivar os aspectos da personalidade, da autoconfiança e da determinação 

dos alunos, bem como proporcionar experiências de aprendizagem que envolvam 

manipulação, experimentação e elaboração de hipóteses.  

Nesse sentido, Virgolim (2007, p. 15) entende que as práticas pedagógicas e 

estratégias de ensino aos superdotados “(...) devem estimular certos aspectos de sua 

personalidade que os permitam expandir seus talentos e aplicá-los em algum campo 

do conhecimento e da cultura”. 

De maneira geral, Virgolim (2007) aponta a necessidade de mudanças na 

estrutura escolar, no currículo e nos programas educacionais, para atender às 

demandas dos alunos com altas habilidades ou superdotação, enumerando alguns 

dos problemas que a área da superdotação enfrenta na realidade educacional 

brasileira, como a falta de treinamento especializado, de materiais adequados, de 
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cursos específicos para docentes, sobre de técnicas de identificação e de pesquisas 

sobre essa população. 

Para que a inclusão de alunos com altas habilidades ou superdotação seja 

efetiva, é preciso que a escola adote uma perspectiva pedagógica que valorize a 

diversidade e promova o desenvolvimento integral dos alunos, respeitando suas 

características, interesses e potencialidades. (Mendonça, Rodrigues e Capellini, 

2020) 

 Nesse sentido, algumas práticas pedagógicas inclusivas podem ser 

sugeridas, tais como: 1) Realizar uma avaliação diagnóstica dos alunos com altas 

habilidades/superdotação, utilizando diferentes instrumentos e fontes de informação, 

como testes de inteligência, observação do comportamento, entrevistas com pais e 

professores, portfólios de trabalhos etc.; 2) Elaborar um plano de atendimento 

educacional especializado (AEE) para os alunos com altas habilidades ou 

superdotação, em articulação com a sala comum e a família, definindo os objetivos, 

as estratégias e os recursos a serem utilizados para atender às necessidades 

educacionais especiais dos alunos.; 3) Proporcionar aos alunos com altas 

habilidades/superdotação oportunidades de enriquecimento curricular, que consiste 

em ampliar e aprofundar os conteúdos curriculares, oferecendo atividades 

desafiadoras, diversificadas e significativas para os alunos; 4) Oferecer aos alunos 

com altas habilidades/superdotação alternativas de aceleração de estudos, que 

consiste em permitir que os alunos avancem nos níveis de ensino de acordo com seu 

ritmo e capacidade de aprendizagem, respeitando os aspectos legais e emocionais 

envolvidos, entre outros (Anjos et al, 2013). 
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7 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As políticas públicas brasileiras e a formação de professores têm avançado 

na abordagem das necessidades de alunos superdotados e com altas habilidades, 

mas ainda enfrentam desafios significativos a serem superados. 

Hoje, o Brasil possui legislação que reconhece as necessidades educacionais 

especiais de alunos superdotados. Documentos como o Parecer CNE/CEB 17/2001 e 

a Resolução CNE/CEB Nº 2/2001 estabelecem diretrizes para a educação especial 

na educação básica, incluindo alunos com altas habilidades. A Resolução CNE/CEB 

Nº 4/2009 define o público-alvo do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

para esses alunos. 

As políticas públicas enfatizam ainda a importância da inclusão destes alunos 

superdotados no contexto da educação inclusiva. Isso significa que a abordagem é de 

proporcionar a esses alunos a oportunidade de estudar junto com os demais, 

adaptando o currículo e as estratégias pedagógicas quando necessário. Fazendo com 

que seja possível desenvolver suas habilidades e potencialidades, sem que eles 

precisem renunciar à convivência e interação com outros alunos. Fator esse que pode 

potencializar ainda mais as habilidades já naturais do indivíduo com altas habilidades 

ou superdotação. 

O Brasil reconhece também a necessidade de atendimento especializado 

para alunos superdotados, e para tanto, contou com a criação do Serviço de 

Atendimento Educacional Especializado (SAEE). Isso demonstra o compromisso em 

oferecer suporte adequado às necessidades desses estudantes de acordo com as 

demandas que são específicas ao desenvolvimento de suas capacidades. 

Além das legislações mencionadas, é importante destacar que o Brasil 

também é signatário de tratados internacionais que reconhecem a importância de 

atender às necessidades dos alunos superdotados. Acordos como a Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU e a Declaração de Salamanca 

enfatizam a necessidade de proporcionar uma educação inclusiva e equitativa para 

todos os alunos, incluindo aqueles com altas habilidades.  

Isso coloca o país em consonância com os padrões internacionais de proteção 

e promoção dos direitos educacionais das crianças superdotadas, reforçando o 

compromisso do Brasil com a inclusão e o desenvolvimento pleno de seu potencial 

humano. A legislação nacional e os tratados internacionais juntos estabelecem um 
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sólido alicerce para a promoção de uma educação de qualidade e acessível para todos 

os alunos, independentemente de suas capacidades excepcionais. 

A formação inicial de professores no Brasil tem avançado na inclusão de 

disciplinas relacionadas à educação especial e inclusiva, abordando conceitos, 

políticas e práticas para alunos com altas habilidades. Este primeiro passo já é um 

grande avanço para garantir a inclusão desses alunos no contexto em que eles 

necessitam. Porém, de acordo com Pérez e Freitas (2011) Os cursos de pedagogia e 

as demais licenciaturas raramente incluem em seus conteúdos o tema Altas 

Habilidades/superdotação. Já os cursos de especialização em Educação Inclusiva ou 

Educação especial destinam uma carga horária muito limitada que não permite formar 

profissionais preparados para oferecer o atendimento educacional especializado a 

estes alunos. 

No entanto, ainda é necessário garantir que todos os futuros professores 

recebam essa preparação de forma adequada. Atualmente, disciplinas que abordam 

essas temáticas ainda tem carga horária muito reduzida, bem como, agrupam uma 

série de outras necessidades especiais como: surdez, cegueira, autismo e outras, 

tornando assim praticamente inviável um aprofundamento em todas elas de forma 

satisfatória para preparar o profissional para as situações que ele encontrará em sala 

de aula.  

Como discutido anteriormente neste trabalho, a formação continuada tem sido 

promovida como uma ferramenta para capacitar professores a lidar com a 

complexidade da educação especial, incluindo o atendimento a alunos superdotados. 

Isso inclui atualização sobre novas estratégias de ensino e teorias atuais. 

Podemos elencar uma série de oportunidades de melhoria para promover 

uma educação inclusiva e eficaz para indivíduos com altas habilidades ou 

superdotação, por exemplo: 

É fundamental criar e expandir a formação inicial para todos os futuros 

professores, não apenas aqueles que escolhem a educação especial como 

especialização. Isso garantirá que todos os educadores estejam preparados para 

identificar e atender alunos superdotados. Nesta formação inicial, é necessário incluir 

práticas e vivências quando possível a fim de trazer os professores um olhar mais 

apurado para identificar e saber como lidar com indivíduos que tenham altas 

habilidades ou superdotação. 
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Além da ampliação da formação inicial, é fundamental considerar a 

importância da formação continuada dos professores para lidar com as necessidades 

dos alunos superdotados de maneira eficaz. Os avanços na tecnologia e na pesquisa 

educacional também oferecem novas oportunidades para aprimorar a formação de 

educadores. A implementação de cursos online e recursos digitais interativos pode 

facilitar o acesso à capacitação, permitindo que professores em todo o país aprimorem 

suas habilidades no atendimento aos alunos superdotados. 

A colaboração entre instituições de ensino superior, escolas e órgãos 

governamentais é fundamental para o sucesso dessas iniciativas de formação. 

Parcerias entre universidades e redes de ensino podem facilitar a disseminação de 

melhores práticas e a troca de conhecimento entre educadores experientes e novos 

profissionais. Além disso, a criação de espaços de discussão e compartilhamento de 

experiências entre professores que lidam com alunos superdotados pode enriquecer 

ainda mais a formação e promover a colaboração no desenvolvimento de estratégias 

eficazes de ensino. 

A expansão da formação inicial e continuada, juntamente com a integração 

de tecnologia e a colaboração entre diferentes atores na educação, são passos 

essenciais para garantir que o Brasil continue avançando na promoção de uma 

educação inclusiva e eficaz para alunos superdotados. Essas ações não apenas 

beneficiarão os alunos superdotados, mas também contribuirão para a melhoria geral 

do sistema educacional do país. 

É importante, também, investir na criação de materiais e recursos 

pedagógicos específicos para alunos superdotados, de forma a enriquecer seu 

aprendizado e estimular seu desenvolvimento. Um exemplo prático seria a criação de 

um programa de enriquecimento curricular para alunos superdotados. E embora a 

inclusão seja fundamental, é igualmente crucial oferecer desafios acadêmicos 

adequados ao potencial desses estudantes. Programas de enriquecimento podem 

incluir atividades extracurriculares, projetos de pesquisa e oportunidades de 

aprendizado independente, adaptados às habilidades individuais dos alunos. Essas 

iniciativas podem ajudar a evitar o tédio acadêmico e a desmotivação que alguns 

alunos superdotados enfrentam quando não são devidamente desafiados. 

Além disso, a capacitação de equipes multidisciplinares nas escolas é um 

aspecto que merece atenção. A colaboração entre professores, psicólogos, 

pedagogos e outros profissionais da educação pode resultar em abordagens mais 
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holísticas e eficazes para atender às necessidades dos alunos superdotados. A troca 

de informações e a avaliação conjunta dos progressos dos alunos podem contribuir 

para um ambiente educacional mais adaptado e responsivo. 

Por fim, a conscientização sobre a superdotação e a importância de atender 

às necessidades desses alunos também deve ser aumentada. Isso pode ser 

alcançado por meio de campanhas educacionais e programas de sensibilização, não 

apenas nas escolas, mas também na sociedade em geral. Quanto mais as pessoas 

compreenderem a superdotação e seus desafios únicos, mais apoio e compreensão 

esses alunos receberão, criando um ambiente mais inclusivo e propício ao 

desenvolvimento de seus talentos. 

Portanto, ao abordar os desafios e oportunidades relacionados à educação de 

alunos superdotados no Brasil, é essencial considerar não apenas a formação de 

professores e a inclusão, mas também o desenvolvimento de programas de 

enriquecimento, a capacitação de equipes multidisciplinares e a conscientização 

pública. Essas medidas, quando implementadas de forma abrangente e coordenada, 

podem contribuir significativamente para o desenvolvimento pleno dos alunos 

superdotados e para a construção de uma sociedade mais inclusiva e diversificada. 

Aprimorar os métodos de identificação de alunos superdotados é crucial para 

garantir que nenhum talento seja negligenciado. A implementação de métodos 

baseados em evidências, como testes padronizados e avaliações psicológicas, pode 

ajudar nesse processo (Silva, Luz e Negrini, 2023).  

No que diz respeito a estes métodos de identificação de alunos superdotados, 

é crucial considerar abordagens múltiplas e abrangentes. Além dos testes 

padronizados e avaliações psicológicas, que podem ser ferramentas valiosas, a 

observação contínua e a avaliação do desempenho acadêmico ao longo do tempo 

também são fundamentais.  

Professores e pais também desempenham papéis essenciais na identificação, 

uma vez que muitas vezes são os primeiros a perceberem as habilidades 

excepcionais de um aluno. Portanto, é importante promover a sensibilização entre 

educadores e pais sobre os traços comuns de superdotação e fornecer orientações 

claras sobre como identificar e apoiar esses alunos.  

Além disso, a diversificação dos métodos de identificação pode ajudar a 

garantir que alunos superdotados de diferentes origens culturais e sociais não sejam 
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negligenciados, contribuindo assim para uma abordagem mais inclusiva, haja vista 

que cada indivíduo tem suas vivências, ambientes diferentes e até tipos de inteligência 

diferentes que devem ser potencializados de acordo com o seu perfil individual. 

Neste sentido, estimular a pesquisa sobre superdotação e práticas 

pedagógicas eficazes para esses alunos é fundamental. Isso pode levar ao 

desenvolvimento de abordagens mais eficazes e à disseminação de melhores 

práticas. 

Pode-se dizer, inclusive, que o fomento à pesquisa em superdotação deve ser 

uma prioridade no Brasil. Isso inclui apoiar estudos acadêmicos que investiguem não 

apenas as necessidades dos alunos superdotados, mas também práticas 

pedagógicas eficazes para os atender.  

Além disso, incentivar a pesquisa aplicada, que busca traduzir as descobertas 

acadêmicas em estratégias práticas para o ambiente escolar, pode ser altamente 

benéfico. A colaboração entre instituições de ensino, pesquisadores e profissionais da 

educação pode promover um ambiente de pesquisa robusto e relevante.  

Além disso, é importante compartilhar os resultados da pesquisa com os 

educadores, para que eles possam aplicar as descobertas em suas práticas diárias, 

beneficiando diretamente os alunos superdotados e gerando ainda um aprimoramento 

ou ainda expansão dessas técnicas. 

Ressalto ainda que, a promoção de parcerias entre escolas, professores e as 

famílias dos alunos superdotados é essencial para criar um ambiente de apoio integral 

à educação desses estudantes. 

Conforme abordado anteriormente neste trabalho, o envolvimento da família 

desempenha um papel crítico no sucesso dos alunos superdotados. E para promover 

uma parceria eficaz entre escolas, professores e famílias, é fundamental criar canais 

de comunicação abertos e transparentes.  

As escolas podem organizar reuniões regulares para discutir o progresso dos 

alunos, compartilhar estratégias de apoio e ouvir as preocupações dos pais. Além 

disso, muitas vezes podem fornecer recursos educacionais e materiais de apoio para 

os pais os ajudando a entender as necessidades de seus filhos e a apoiar seu 

desenvolvimento fora da escola. A colaboração entre escola e família não apenas 

fortalece o apoio ao aluno, mas também cria um ambiente de aprendizado mais rico e 

inclusivo. 
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A inclusão de alunos superdotados deve ser tratada com sensibilidade, 

evitando estereótipos e assegurando que eles recebam a atenção necessária para 

alcançar seu potencial máximo. 

Para aprimorar esta inclusão de alunos superdotados, é fundamental adotar 

uma abordagem holística que leve em consideração as diferenças individuais e as 

necessidades específicas de cada aluno. Isso significa evitar estereótipos e 

reconhecer que a superdotação pode se manifestar de maneiras diversas. Além disso, 

os planos de ensino individualizados devem ser implementados para garantir que 

cada aluno superdotado receba o suporte e os desafios adequados.  

Professores também devem receber treinamento para adaptar suas 

estratégias de ensino e criar um ambiente inclusivo que promova o desenvolvimento 

pleno de todos os alunos. Ao mesmo tempo, é importante sensibilizar os colegas de 

classe para que compreendam e apoiem os alunos superdotados, criando um 

ambiente de aprendizado cooperativo e enriquecedor para todos. 

Em resumo, embora tenha havido progressos na abordagem das 

necessidades de alunos superdotados no Brasil, ainda existem oportunidades 

significativas de melhoria para promover uma educação inclusiva e eficaz para esse 

grupo, incluindo uma formação mais ampla para professores, métodos de 

identificação aprimorados, investimento em recursos educacionais específicos e 

aplicação prática da legislação vigente que já prevê muitos dos direitos e ferramentas 

para trabalhar com esses indivíduos de altas habilidades/superdotação. 
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8 CONCLUSÕES 

 

Neste trabalho, exploramos o impacto das políticas públicas brasileiras e da 

formação de professores na promoção da educação inclusiva de alunos superdotados 

e com altas habilidades. A análise detalhada das políticas vigentes e dos esforços 

para capacitar os educadores permitiu-nos chegar a algumas conclusões importantes 

sobre o estado atual da educação inclusiva no Brasil. 

As políticas públicas brasileiras têm avançado na direção certa ao reconhecer 

as necessidades educacionais especiais de alunos superdotados. A existência de 

documentos como o Parecer CNE/CEB 17/2001, a Resolução CNE/CEB Nº 2/2001 e 

a Resolução CNE/CEB Nº 4/2009 estabelecem diretrizes claras para a educação 

especial na educação básica, incluindo alunos com altas habilidades. Além disso, o 

compromisso do Brasil com tratados internacionais, como a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU e a Declaração de Salamanca, reforça 

a importância da inclusão de alunos superdotados. 

A formação inicial de professores também tem avançado, incorporando 

disciplinas relacionadas à educação especial e inclusiva. Esse progresso é 

encorajador, pois equipa futuros educadores com o conhecimento necessário para 

identificar e atender alunos superdotados. 

A formação continuada tem sido promovida como um meio eficaz de capacitar 

os professores para atender às necessidades dos alunos superdotados. A utilização 

de tecnologias e recursos digitais interativos na formação oferece oportunidades de 

aprendizado flexíveis e acessíveis a educadores de todo o país. 

No entanto, ainda há oportunidades significativas de melhoria a serem 

consideradas: 

É fundamental que na formação inicial a carga horária das disciplinas que 

tratam dos alunos com altas habilidades/superdotação seja expandida para todos os 

futuros professores, independentemente de sua área de especialização após a 

conclusão da graduação.  

Isso garantirá que todos os educadores estejam preparados para identificar e 

atender alunos superdotados. A inclusão de práticas e vivências práticas pode 

enriquecer ainda mais essa formação, capacitando os professores a lidar eficazmente 

com indivíduos de altas habilidades. 
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Para garantir que nenhum talento seja negligenciado, é essencial diversificar 

os métodos de identificação. Além dos testes padronizados e avaliações psicológicas, 

a observação contínua e a avaliação do desempenho ao longo do tempo devem ser 

consideradas. Professores e pais desempenham papéis importantes na identificação 

e devem ser sensibilizados para identificar traços comuns de superdotação. 

O fomento à pesquisa sobre superdotação e práticas pedagógicas eficazes é 

essencial. A pesquisa aplicada, que traduz descobertas acadêmicas em estratégias 

práticas, pode beneficiar diretamente os alunos superdotados e promover um 

ambiente de pesquisa robusto e relevante. 

Promover parcerias entre escolas, professores e famílias é crítico. Canais de 

comunicação abertos e transparentes devem ser criados, e os pais devem receber 

recursos para apoiar o desenvolvimento de seus filhos fora da escola. A colaboração 

entre escola e família fortalece o apoio ao aluno e cria um ambiente de aprendizado 

mais inclusivo. 

A inclusão de alunos superdotados deve ser abordada com sensibilidade, 

evitando estereótipos e garantindo que recebam a atenção necessária para alcançar 

seu potencial máximo. Planos de ensino individualizados devem ser implementados, 

e os professores devem receber treinamento para criar um ambiente inclusivo. 

Podemos concluir que as políticas públicas e a formação de professores têm 

contribuído positivamente para o reconhecimento das necessidades dos alunos 

superdotados. No entanto, ainda há um longo caminho a percorrer para alcançar uma 

educação verdadeiramente inclusiva e eficaz para esse grupo. O investimento em 

formação, diversificação dos métodos de identificação, pesquisa contínua, 

envolvimento da família e aprimoramento da inclusão são áreas-chave que requerem 

atenção para garantir que todos os alunos superdotados no Brasil tenham a 

oportunidade de desenvolver seu potencial máximo.  

 A coordenação de esforços entre todos os atores envolvidos na educação é 

essencial para alcançar esse objetivo e construir uma sociedade mais inclusiva e 

diversificada. 
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9 RECOMENDAÇÕES 

 

Com base na análise das políticas públicas e da formação de professores para 

a educação inclusiva de alunos superdotados no Brasil abordada neste trabalho, 

apresento as seguintes recomendações: 

Recomenda-se a expansão da carga horária nas disciplinas de formação 

inicial com foco em educação inclusiva para todos os futuros professores, incluindo 

também, práticas e vivências específicas para lidar com alunos superdotados. Além 

disso, é fundamental continuar promovendo a formação continuada, utilizando 

recursos digitais interativos para facilitar o acesso à capacitação em todo o país. 

Recomenda-se ainda a diversificação dos métodos de identificação de alunos 

superdotados, incluindo observação contínua e avaliação do desempenho acadêmico 

ao longo do tempo. Professores e pais devem ser sensibilizados e orientados sobre 

como identificar traços comuns de superdotação. 

Também é essencial promover e apoiar a pesquisa sobre superdotação e 

práticas pedagógicas eficazes. A pesquisa aplicada deve ser incentivada, e os 

resultados devem ser compartilhados com os educadores para aplicação prática em 

sala de aula. 

Outra recomendação é a criação de canais de comunicação abertos e 

transparentes entre escolas e famílias. Além disso, fornece recursos educacionais aos 

pais ajudará a apoiar o desenvolvimento dos alunos superdotados fora da escola. 

Para promover uma educação inclusiva e eficaz, é importante também 

implementar planos de ensino individualizados e fornecer treinamento aos professores 

para criar ambientes inclusivos que atendam às necessidades dos alunos 

superdotados. 

Essas recomendações visam fortalecer o sistema educacional brasileiro, 

garantindo que todos os alunos superdotados tenham a oportunidade de desenvolver 

seu potencial máximo e contribuir para uma sociedade mais inclusiva e diversificada. 

A implementação eficaz dessas recomendações requer a colaboração de todos os 

envolvidos na educação, incluindo governos, instituições de ensino, professores, 

famílias e pesquisadores. 
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